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PD 7919/2021
Assunto:impugnação ao edital PE 100/2021/SMS
IMPUGNANTE: MED SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ 09.488.536/0001-72, apresentou IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Eletrônico 0100/2021/SMS, 
Data da apresentação : 29/11/2021

EM SÍNTESE: 

Requer a impugnante:


a) Requer SUPRIMIR integralmente as exigências da cláusula 6.1.8,
como critério de “qualificação à contratação” para todos os licitantes, por afrontar o
disposto no art. 43, § 5º da Lei 8.666/93, reformulando tais exigências, se assim entender
conveniente, como requisitos de futuras obrigações contratuais.



b) Requer ainda a supressão da regra da cláusula
6.1.7, alínea “b” do edital, por afrontar o art. 30, § 5º da Lei 8.666/93, e incidir na vedação
do art. 3º, § 1º, I, da mesma Lei Federal
DA ANÁLISE:

Quanto ao solicitado na alínea "a" com relação a exigência temporal , realmente se tornou dúbia as exigências entre os documentos a serem apresentados para habilitação e os para contratação.  


Quanto ao solicitado na alínea "b" cabe ressaltar que o atestado técnico solicitado no instrumento convocatório este não apresenta limitação de tempo de época ou ainda de locais, exige-se senão que apresente atestado com atestado com atividade efetivamente concluída. 
Ademais já existe jurisprudência do TCU versando sobre quantitativos em atestados técnicos e outros (Acórdão 7260/2016).
DA CONCLUSÃO:

Isto posto , conheço da impugnação apresentada pela empresa MED SAUDE LTDA e julgo parcialmente procedente, quanto ao solicitado a alínea a, para tal será readequado o instrumento convocatório,  com data de abertura obedecendo o prazo legal . Quanto a alínea b ficam mantidas as exigências constantes no instrumento convocatório, conforme razões já apresentadas,  com base nos termos do edital e da legislação vigente.

